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Neusa Antônia Alves Moreira Damacena, proprietária do empreendimento PA Rio dos Bois- 

Lote 10 localizado no Município de Chapada Gaúcha/MG, CPF 045.590.956-39, tendo o 

endereço para correspondência na Rua das Camélias, 31 Bairro Cruzeiro, Unaí MG 38616-

026, data vênia, inconformado com o indeferimento do processo em epígrafe, vem, 

respeitosamente, com fundamento no artigo 80 do Decreto 47.749 de 11 de novembro de 

2019 PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO, pelos fatos e fundamentos seguintes: 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

Rebemos Ofício IEF/NAR SAO FRANCISCO nº. 216/2023 no dia 13 de novembro de 2023 

com a comunicação do indeferimento e a publicação da decisão foi feita em 11 de novembro 

de 2023. Logo, é próprio e tempestivo o presente recurso. 

 

II – DOS FATOS 

 

A requerente é proprietária do empreendimento PA Rio dos Bois- Lote 10, localizado na 

zona rural de Chapada Gaúcha - MG. 

 

No dia 18/04/2023 foi protocolado junto ao IEF/URFBio Auto Médio São Francisco 

documentação requerendo uma intervenção com supressão de cobertura vegetal nativa, para 

uso alternativo do solo em uma área de aproximadamente 91,267 hectares para implantação 

de agricultura. 

O fato é que no dia 11 de novembro de 2023 foi feita publicação com a decisão do órgão 

com o indeferimento do processo. Segundo o parecer, tal decisão foi tomada levando em 

conta os seguintes pontos: 

 

A Lei Estadual nº 20.308, de 27 de julho de 2012, declara de preservação 

permanente, de interesse comum e imune de corte, no Estado de Minas 

Gerais, pequizeiro (Caryocar brasiliense). 

O artigo 2º dessa mesma legislação declara que a supressão do pequizeiro 

só será admitida nos seguintes casos:  

 

I – quando necessária à execução de obra, plano, atividade ou projeto de 

utilidade pública ou de interesse social, mediante autorização do órgão 

ambiental estadual competente (não se configura este caso); 

 

II – em área urbana ou distrito industrial legalmente constituído, mediante 

autorização do Conselho Municipal de Meio Ambiente ou, na ausência 

deste, do órgão ambiental estadual competente (não se configura este caso); 
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III – em área rural antropizada até 22 de julho de 2008 ou em pousio, 

quando a manutenção de espécime no local dificultar a implantação de 

projeto agrossilvipastoril, mediante autorização do órgão ambiental 

estadual competente. Não foram encontrados indícios de que esta área se 

enquadre como uma área antropizada antes de jul/2008. 

 

A área sugerida para Reposição Florestal encontra-se totalmente coberta 

com vegetação e de acordo com a Lei 20.922/13, no Art. 78, § 2º: "A 

formação de florestas a título de reposição florestal se dará em área 

antropizada, exceto em APPs e em áreas de Reserva Legal", o que torna a 

área apresentada neste processo inapta. 

 

Diante do exposto, a atividade em questão, não se enquadra nas 

possibilidades descritas na legislação vigente, sendo assim, opino pelo 

indeferimento”, a lei 20.922/2013, que diz que só é possível autorizar a 

continuidade de atividades que não existiam no local antes de 22 de julho 

de 2008, ficando vedada a autorização de novas atividades ou ampliações 

em área rural antropizada. 

 

 

Data vênia, o indeferimento não merece prosperar, conforme restará adiante demostrado. 

 

III – O DIREITO 

 

COMPROVAÇÃO DE ANTROPIZAÇÃO DA ÁREA 

 

Foi feito intenso trabalho de campo e documental a fim de comprovar o uso antrópico da 

área.  

Segue descrição dos dados levantados através de entrevista com moradores, documentos 

antigos e imagens de satélite.  

 

- Entrevistas 

 

No dia 20 de Novembro, estivemos na região do Rio dos Bois para conversar com os 

moradores locais e conhecer a história da ocupação do local.  

 

Conversamos com o Sr. Tarcísio José de Mendonça que mora na região desde o ano de 

1991 e que nos conta que toda a área independente de quem era o proprietário já foi região 

de criação de gado extensivo.  

 

Contou também que ele próprio era produtor de carvão que servia às siderúrgicas da cidade 

de Sete Lagoas.  

 

Contou que a madeira para produção do carvão era retirada nas propriedades locais mediante 

acordo com os proprietários que davam toda a madeira retirada em troca da limpeza dos 

lotes. Depois dessa supressão, as áreas eram deixadas para a criação de gado e a falta de 

manejo adequado acabava por permitir a rebrota do cerrado nos locais. 

 



Outra pessoa que pudemos conversar foi o Sr.Mariley Pereira da Costa que é morador do 

local desde os anos 1998 e que reafirmou que toda a região era utilizada para criação de 

gado extensivo. 

 

Ele mesmo e seus familiares criaram e ainda criam gado na região e que não existe o 

respeito por divisas. O gado andava e ainda anda livremente pela região buscando áreas 

melhores para pastejo.  

 

O Sr. Mariley ainda lembra que era prática costumaz o manejo da áreas através do fogo, 

para limpeza das áreas e rebrota do capim. 

 

 
Figura 1- Entrevista com o Sr. Mariley 
 

Conversamos também com o Sr. João Batista de Souza. Que nasceu na região em 24 de 

junho de 1938. Ele nos contou que seu pai veio pra esta área no início da década de 1930. 

Ele relata que no início eram poucas famílias na região e da dificuldade de compra de 

insumos ou artigos de primeira necessidade e também a dificuldade para a venda de 

produtos e escoamento da produção. 

 

Segundo ele seus pais e avós tinham o costume de realizar grandes queimadas para abertura 

de áreas para agricultura e pecuária. 

 

Contou também que toda a região já foi utilizada de alguma forma. Áreas desmatadas para 

produzir carvão ou lenha para consumo ou como madeira para construções. Outras utilizadas 

para pastagem de bovinos e caprinos. Também haviam áreas utilizadas para agricultura de 

milho, feijão, arroz, abóbora dentre outras culturas. Lembrou que para abertura de pastagens 



o principal método era a queimada, que além de abrir as áreas, favorecia a brotação do 

capim. 

 

Ele também relatou que depois da criação do assentamento as atividades de cada assentado 

tornou-se um pouco mais delimitadas à sua própria área e que a produção de carvão e 

pastoreio passaram a ser mais intensas, já que havia mais segurança sobre a titulação das 

terras. E todos queriam suas áreas abertas para criação de gado. 

 

 
Figura 2- Entrevista com o João Batista 
 

Por fim conversamos com o Sr. Edgar Hoch que foi um dos idealizadores do assentamento 

do Rio dos Bois. Segundo ele, sua chegada se deu em 1989 e já havia na região uma 

população praticamente idêntica ao que hoje vemos. 

 

Ele também nos relatou do processo de criação do assentamento e delimitação dos lotes, 

onde sua participação e intervenção junto ao INCRA em Belo Horizonte foi decisória para o 

sucesso.  

 

Passou então a nos contar que desde aquela época o uso das áreas para pecuária é 

permanente na região. Para abertura das áreas e a rebrota do capim o manejo utilizado era o 

fogo e era muito comum a negociação entre os proprietário e os carvoeiros que entre si 

trocavam a madeira da área pelo serviço de limpeza. Nos indicou onde ficavam os fornos de 

carvoejamento e que já teve problemas com autuação por causa de desmate irregular em sua 

fração.  

 



Neste episódio da Autuação relatou que sua área foi suprimida por uma carvoeiro em 1995 e 

que neste episódio acabou perdendo a madeira. Relatou que neste episódio, seus vizinhos 

também sofreram sanções pelos mesmos motivos. 

 
Figura 3- Entrevista com o Sr. Edgar Hoch 

 

 

Autos de Infração lavrados em nome dos antigos proprietários 

 

No Anexo 1 é possível ver a comprovação da autuação sofrida pelo Sr, Edgar Hoch em 1995 

pela supressão de vegetação para produzir carvão. 

 

Tal documento é prova produzida pelo próprio IEF do uso antrópico na região.  

 

- Carvoaria 

O Sr. Tarcísio José de Mendonça nos conduziu até a antiga carvoaria que funcionava no 

assentamento e que serviu para produção de carvão retirado de diversos dos lotes incluindo 

os Lotes 8, 10, 12 e 13. 



   
 

  
Figura 4- Locais dos antigos fornos de carvoejamento 
 

 



 
Figura 5- Localização dos antigos fornos de carvoejamento 

 

 

- Imagens de Satélite  

 

Foi analisado, através de imagem de Sensoriamento Remoto e Sistemas de Informação 

Geográfica, o uso multitemporal da terra e da cobertura vegetal da área solicitada para 

supressão, afim de verificar a transformação antrópica. Utilizou-se imagens de diferentes 

anos entre 1982 a 2008 do Satélite LAND Viewer (Sentinel-2 L2A), e para a elaboração dos 

layouts dos mapas utilizou-se o QGis. Para verificar o grau de modificação da vegetação foi 

utilizado o Índice NDVI, a NDVI é usada para monitorizar secas, monitorizar e predizer 

produção agrícola, ajudar a prever zonas de fogo perigosas e mapear o aproximamento do 

deserto. O NDVI e um índice padronizado de vegetação que permite gerar uma imagem 

demonstrando a biomassa relativa. A absorção de clorofila na banda vermelha e grande 

reflexão da vegetação na NIR são usados para calcular a NDVI. 

 Os resultados apontam a intensificação da agricultura, e a variação da vegetação a cada data 

investigada, isso deve-se aos diferentes usos dados as áreas, conforme explicado nos itens 

anteriores. 

 

Segue imagens levantadas durante o estudo: 



 
Figura 6- Imagem de 13 de outubro de 1982 - Satélite LAND Viewer (Sentinel-2 L2A) 



 
Figura 7- Imagem de 09 de maio de 1984 - Satélite LAND Viewer (Sentinel-2 L2A) 



 
Figura 8- Imagem de 26 de agosto de 1985 - Satélite LAND Viewer (Sentinel-2 L2A) 



 
Figura 9- Imagem de 07 de abril de 1986 - Satélite LAND Viewer (Sentinel-2 L2A) 



 
Figura 10- Imagem de 23 de julho de 1990 - Satélite LAND Viewer (Sentinel-2 L2A) 



 
Figura 11- Imagem de 22 de agosto de 1995 - Satélite LAND Viewer (Sentinel-2 L2A) 



 
Figura 12- Imagem de 11 de agosto de 2000 - Satélite LAND Viewer (Sentinel-2 L2A) 



 
Figura 13- Imagem de 06 de agosto de 2001 - Satélite LAND Viewer (Sentinel-2 L2A) 



 
Figura 14- Imagem de 07 de agosto de 2007 - Satélite LAND Viewer (Sentinel-2 L2A) 



 
Figura 15- Imagem de 19 de abril de 2008 - Satélite LAND Viewer (Sentinel-2 L2A)



 

Mostramos nas imagens analisadas que a área do Lote 10 já vem sofrendo modificações em 

seu uso ano a ano. E que muito antes do ano de 2008 a área já possuía flutuações nas sua 

cobertura vegetal em função da maior ou menor exploração no local pela atividade 

antrópica. As imagens e sua análise multiespectral, se somam e confirmam as entrevistas e 

testemunhos obtidos dos antigos moradores e deixam por terra dúvidas que possam existir 

sobre o uso antrópico pretérito em toda região em especial no lote 10. 

 

Dessa forma, resta demostrado que a vegetação predominante na área solicitada para 

supressão se trata de cerrado sentido restrito que vem sofrendo processo de supressão e 

posterior regeneração, visto que vem sofrendo alterações especialmente a partir de 1980, 

quando foram implantados os primeiros projetos de silvicultura e bovinocultura na região. 

 

 

III. A CONCLUSÃO 

 

 

 Diante de todo exposto, espera e requer seja acolhida o presente recurso, cancelando-

se o indeferimento da solicitação para supressão de cobertura vegetal nativa, com ou sem 

destoca, para uso alternativo do solo para implantação de agricultura. 

 

 

 Termos em que 

 Pede deferimento. 

 

 

  Unaí, 07 de dezembro de 2023. 

 

 

 

 

p/______ ___________________________ 

Neusa Antônia Alves Moreira Damacena 

 

 

 

 

IV. ANEXOS 

 

 

ANEXO I-  COMPROVAÇÃO DA INFRAÇÃO DE EDGAR HOCH 

ANEXO II- TAXA E COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO INTEGRAL DA TAXA 

DE EXPEDIENTE PREVISTA NO ITEM 6.22.1 APROVADO PELO DECRETO Nº 

38.886 DESCRITO NO ART. 46 DO DECRETO Nº 47.383, DE 02 DE MARÇO DE 2018 

ANEXO III- PROCURAÇÃO E DOCUMENTOS PESSOAIS 
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